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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA APÓS 
CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PEDIDO DE DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. HISTÓRICO CRIMINAL E RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado com o objetivo de revogar a prisão 
preventiva de paciente condenado em primeira instância pela 
prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A c/c art. 226, 
II, e art. 71, todos do Código Penal).
2. A defesa alegou que o paciente respondeu ao processo em 
liberdade, destacando a presunção de inocência e a ausência de 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, os quais 
estariam fundamentados na gravidade em abstrato do delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar: 
(i) se o fato de o paciente ter respondido ao processo em 
liberdade garante o direito de recorrer em liberdade; 
(ii) se a prisão preventiva decretada após a condenação está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem sua necessidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O fato de o paciente ter respondido ao processo em liberdade 
não garante, automaticamente, o direito de recorrer em 
liberdade, sobretudo após a condenação em primeira instância, 
quando se presume maior consistência nas provas colhidas.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
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base em elementos concretos que demonstram a gravidade 
concreta do delito e o risco à ordem pública, especialmente 
diante do histórico criminal do paciente e do risco de 
revitimização da enteada menor de idade.
6. A manutenção da prisão cautelar atende aos requisitos do art. 
312 do CPP, considerando o periculum libertatis evidenciado 
pelo modus operandi do crime, de natureza violenta e sexual, 
praticado contra pessoa vulnerável, no âmbito doméstico.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal reconhece a idoneidade da prisão preventiva 
em casos de grave ameaça à ordem pública, especialmente em 
delitos sexuais praticados contra crianças e adolescentes, como 
forma de proteger a vítima e resguardar a integridade do 
processo judicial.
8. O pedido de aplicação de medidas cautelares alternativas foi 
corretamente afastado, tendo em vista que tais medidas se 
mostram insuficientes para garantir a ordem pública e evitar 
riscos de reiteração delitiva, pressão sobre a vítima ou fuga.
9. Não se verifica ilegalidade flagrante na decretação da prisão 
preventiva ou no fundamento utilizado pelas instâncias 
ordinárias, razão pela qual a manutenção da segregação 
cautelar se impõe.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA APÓS 
CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PEDIDO DE DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. HISTÓRICO CRIMINAL E RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado com o objetivo de revogar a prisão 
preventiva de paciente condenado em primeira instância pela 
prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A c/c art. 226, 
II, e art. 71, todos do Código Penal).
2. A defesa alegou que o paciente respondeu ao processo em 
liberdade, destacando a presunção de inocência e a ausência de 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, os quais 
estariam fundamentados na gravidade em abstrato do delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar: 
(i) se o fato de o paciente ter respondido ao processo em 
liberdade garante o direito de recorrer em liberdade; 
(ii) se a prisão preventiva decretada após a condenação está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem sua necessidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O fato de o paciente ter respondido ao processo em liberdade 
não garante, automaticamente, o direito de recorrer em 
liberdade, sobretudo após a condenação em primeira instância, 
quando se presume maior consistência nas provas colhidas.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
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base em elementos concretos que demonstram a gravidade 
concreta do delito e o risco à ordem pública, especialmente 
diante do histórico criminal do paciente e do risco de 
revitimização da enteada menor de idade.
6. A manutenção da prisão cautelar atende aos requisitos do art. 
312 do CPP, considerando o periculum libertatis evidenciado 
pelo modus operandi do crime, de natureza violenta e sexual, 
praticado contra pessoa vulnerável, no âmbito doméstico.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal reconhece a idoneidade da prisão preventiva 
em casos de grave ameaça à ordem pública, especialmente em 
delitos sexuais praticados contra crianças e adolescentes, como 
forma de proteger a vítima e resguardar a integridade do 
processo judicial.
8. O pedido de aplicação de medidas cautelares alternativas foi 
corretamente afastado, tendo em vista que tais medidas se 
mostram insuficientes para garantir a ordem pública e evitar 
riscos de reiteração delitiva, pressão sobre a vítima ou fuga.
9. Não se verifica ilegalidade flagrante na decretação da prisão 
preventiva ou no fundamento utilizado pelas instâncias 
ordinárias, razão pela qual a manutenção da segregação 
cautelar se impõe.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 90).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 90-95): 
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 24):

HABEAS CORPUS – PROCESSO PENAL – DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE – DECRETO PRISIONAL 
FUNDAMENTADO – NÃO CONCESSÃO. O fato de o paciente 
responder à ação penal em liberdade não garante direito 
subjetivo de recorrer em liberdade, mormente diante do advento 
de sentença condenatória e da constatação dos requisitos da 
prisão cautelar, bem delineados no respectivo decreto prisional. 
Writ a que se nega concessão face sua manifesta 
improcedência.

Imputa-se ao paciente a prática do crime tipificado no artigo 217-A c/c 
art. 226, II, e art. 71, todos do Código Penal (estupro de vulnerável).

A defesa alega, em síntese, que o fato do paciente ter respondido ao 
processo em liberdade impõe lhe seja garantido o direito de recorrer 
em liberdade.

Destaca o princípio da presunção de inocência para pleitear a 
revogação da prisão decretada.

Alega que ausentes na hipótese os requisitos para a prisão preventiva 
elencados no art. 312 do CPP, e que o decreto de segregação é 
inidôneo porque tem como base a gravidade em abstrato do delito.

Repisa a tese segundo a qual a regra é a liberdade, e esta deve ser 
garantida até o trânsito em julgado da eventual condenação.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja revogada a prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
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condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

É de se notar que o impetrante busca, por via oblíqua, debater o 
conjunto fático-probatório que está sendo produzido em primeira 
instância, em processo em tramitação regular, o que é inadmissível em 
sede de habeas corpus.

É de se destacar que no caso em tela o histórico criminal do paciente, 
somado ao risco de revitimização em relação à enteada menor de 
idade, justificam a decretação após a condenação em primeira 
instância, eis que suficientes para constituir o periculum libertatis.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Adicionalmente, manter o suspeito custodiado preventivamente em 
crimes dessa natureza pode ser crucial para o êxito julgamento. A 
liberdade do acusado pode resultar em tentativas de pressão, 
agravamento da violência e da perseguição ou até mesmo fugir da 
jurisdição, prejudicando assim a busca pela justiça.

É essencial no caso destacar que a segregação do paciente está 
embasada na gravidade concreta do delito e na presença dos 
requisitos legais para manter a prisão. O crime é grave, de natureza 
violenta e sexual supostamente praticado contra a própria enteada, 
durante os anos em que residiam sob o mesmo teto.

Importar ressaltar que a imposição da prisão preventiva deve sempre 
observar os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, 
levando em conta as circunstâncias específicas de cada situação, nos 
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termos do que preconiza o art. 312 do CPP. Deve-se evitar o uso 
indiscriminado desse recurso, reservando-o para casos em que sua 
demanda e adequação sejam claramente fundamentadas pela 
gravidade do delito e pelo risco que o acusado representa à ordem 
pública e à integridade do procedimento judicial. Todavia, havendo a 
presença dos requisitos no caso concreto, impõe-se a segregação 
cautelar.

Outrossim, a decretação de Prisão Preventiva deve se atentar, como 
no caso em tela, à existência dos requisitos do artigo 312 do CPP e 
ser aplicada em casos em que não houver possibilidade de imposição 
de medidas cautelares diversas, previstas exemplificativamente, no 
artigo 319 do mesmo dispositivo processual.

Nesse sentido, a lei 12.403/11, ao alterar grande parte dos dispositivos 
do Título IX do Código de Processo Penal - que fala sobre a prisão, as 
medidas cautelares e a liberdade provisória-, dá nova redação ao 
artigo 282 daquele codex legal e determina que as medidas a serem 
aplicadas devem ser adequadas à "gravidade do crime, circunstâncias 
do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado".

No caso concreto, quando da ponderação da razoabilidade e 
proporcionalidade, que deve ser feita quando da análise da 
necessidade de aplicação de medida de segregação cautelar, verifico 
ser necessária a manutenção da prisão preventiva.

Em que pese a impetrante afirmar que a regra é a liberdade e que na 
espécie reina a ausência de risco à ordem pública ou à efetividade da 
lei penal, o modus operandi dessa espécie delitiva evidencia a 
gravidade concreta e lastrear a prisão cautelar.

Destaco, nesse sentido, precedentes desta e. 5ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO . PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. RISCO 
AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o 
paciente representava risco concreto à ordem pública em razão 
de sua periculosidade e da gravidade da conduta perpetrada, 
uma vez que, juntamente com 5 corréus, após terem feito um 
bloqueio em uma rodovia, anunciou o assalto a um condutor de 
um semirreboque, que transportava 70 toneladas de amendoim. 
Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo mediante emprego 
de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no banco de trás 
de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância de 4 
comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma 
casa, onde ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro 
lugar por aproximadamente 2 horas, e somente após um longo 
tempo em percurso por uma estrada, restou liberada em meio a 
um canavial.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a 
necessidade da manutenção da segregação para garantia da 
ordem pública 2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
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que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 852.221/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)(g.n.)

 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DE DELITIVA. PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 
conduta delitiva, pois o agente perpetrou roubo com ameaças de 
morte à vítima, tendo a arma branca sido quase encostada em 
sua barriga, sendo certo que ela estava acompanhada por seu 
filho de sete anos de idade. Tal modus operandi, por si só, já 
justifica a mantença do decreto preventivo, com vistas a garantir 
a ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019).

4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo 
indeterminado pela prática de ato infracional análogo ao crime 
de homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo advento da sua 
maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de 
dois delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a 
presença de risco concreto de reiteração delitiva e, por 
consectário, a necessidade da medida excepcional para garantir 
a ordem pública.

5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa 
de sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-
base, tal elemento deve ser necessariamente valorado para fins 
de verificação da necessidade e conveniência da decretação da 
custódia cautelar.

6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas 
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instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades 
do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 
319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.616/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) (g.n.)

 

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante 
está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos que evidenciam de maneira inconteste a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública, seja evidenciada 
pelo modus operandi das condutas em tese perpetradas, 
consistente em roubo com grave ameaça, tendo sido consignado 
que estaria cometendo o assalto junto com um adolescente 
mediante o emprego de arma de fogo e ao ser abordado pelo 
policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando disparos 
de armas de fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do 
agravante ostentar registros criminais, uma vez que responde a 
outro processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as 
medidas cautelares que lhe foram impostas, além de ter 
praticado novo crime, objeto do presente recurso no cu rso da 
liberdade provisória concedida- fl. 23.

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no 
HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 797.792/BA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023.)(grifei)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO . PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a manutenção da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o paciente representava risco 
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da 
gravidade da conduta perpetrada, uma vez que, juntamente com 5 
corréus, após terem feito um bloqueio em uma rodovia, anunciou o 
assalto a um condutor de um semirreboque, que transportava 70 
toneladas de amendoim. Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo 
mediante emprego de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no 
banco de trás de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância 
de 4 comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma 
casa, onde ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro lugar por 
aproximadamente 2 horas, e somente após um longo tempo em 
percurso por uma estrada, restou liberada em meio a um canavial.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a necessidade da 
manutenção da segregação para garantia da ordem pública 2. É 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 852.221/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.) - Grifos 
Acrescidos.

 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DE DELITIVA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
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2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o agente perpetrou roubo com ameaças de morte à vítima, tendo 
a arma branca sido quase encostada em sua barriga, sendo certo que 
ela estava acompanhada por seu filho de sete anos de idade. Tal 
modus operandi, por si só, já justifica a mantença do decreto 
preventivo, com vistas a garantir a ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019).

4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo 
indeterminado pela prática de ato infracional análogo ao crime de 
homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo advento da sua 
maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de dois 
delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a presença de 
risco concreto de reiteração delitiva e, por consectário, a necessidade 
da medida excepcional para garantir a ordem pública.

5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa de 
sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-base, tal 
elemento deve ser necessariamente valorado para fins de verificação 
da necessidade e conveniência da decretação da custódia cautelar.

6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas 
instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.616/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifos 
Acrescidos.

 

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos 
que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, seja evidenciada pelo modus operandi das 
condutas em tese perpetradas, consistente em roubo com grave 
ameaça, tendo sido consignado que estaria cometendo o assalto junto 
com um adolescente mediante o emprego de arma de fogo e ao ser 
abordado pelo policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando 

Documento eletrônico VDA45050112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:49:21
Código de Controle do Documento: b8e48144-df54-49ec-bfe8-bacddd4632ff



disparos de armas de fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do 
agravante ostentar registros criminais, uma vez que responde a outro 
processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as medidas 
cautelares que lhe foram impostas, além de ter praticado novo crime, 
objeto do presente recurso no cu rso da liberdade provisória 
concedida- fl. 23.

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia 
delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública, 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 797.792/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)- Grifos 
Acrescidos.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0422857-4 HC 958.955 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063990320218120001  00231056120218120001  00236154020228120001  
14161079020248120000  231056120218120001  236154020228120001  
63990320218120001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA 
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA  - MS017313
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : S DA S F (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S DA S F (PRESO)
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO GARCIA AZUAGA  - MS017313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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